
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 075/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 023/2024 
 

Pregão Eletrônico nº. 023/2024 Data de Abertura: 04/07/2024 às 09:00 
Portal: Bolsa Nacional de Compras  

http://www.bnc.org.br 

Objeto 

Fornecimento dos projetos técnicos e executivos, documentos complementares e ART, 
materiais, equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar 
fotovoltaico on-grid homologado e comissionado pelo órgão competente, na cobertura do 
Ginasio de Esportes Municipal de Anahy, para atender as necessidades as necessidades do 
Departamento de Meio Ambiente conforme repasse nº 4101051/2023 com o PROGRAMA ITAIPU 
MAIS QUE ENERGIA – EDITAL 001/2023.  

Valor Total Estimado 

R$ 179.718,50 (cento e setenta e nove mil setecentos e dezoito reais e cinquenta 
centavos). 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Critério Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO CONTRATO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Lic. Exclusiva 
para ÂMBITO 

LOCAL*? 

Lic. Exclusiva 
para ÂMBITO 
REGIONAL**? 

Reserv. Cota 
ME/EPP? 

Exige 
Amostra/Dem.? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo (a) pregoeiro (a). 

* ÂMBITO LOCAL (MUNICÍPIO DE ANAHY) 
** ÂMBITO REGIONAL (REGIÃO GEOGRÁFICA DE CASCAVEL SEGUNDO O IBGE CÓDIGO No 410006) 
EM CUMPRIMENTO À LE I COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 2014 E LEI MUNICIPAL Nº 819 DE 12 DE JULHO DE 
2019, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE COMPRAS GOVERNAMENTAL. 
 
JUSTIFICATIVA: A licitação não será exclusiva para ME, EPP e MEI, pois o valor do item é superior a 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e o bem a ser adquirido não é de natureza divisível, não permitindo a 
destinação de cota para participação exclusiva de ME, EPP e MEI. 
 
O MUNICÍPIO DE ANAHY, CNPJ: 95.594.800/0001-94, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que por meio do Departamento de Administração, Setor de Licitações, sediado na Rua Vereador Leonardo 
Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy - PR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, dos Municipais 2.079/2022, 2.092/2022, 2.160/2022, 2.091/2022, 2.186/2023 e 2.200/2023, 
Instruções Normativas SCGM 001/2023, 002/2023 e 003/2023 da Lei Complementar Federal 123/06 e suas 
alterações, de demais normas pertinentes e, subsidiariamente, dos princípios gerais de direito, e ainda, em 
conformidade com o despacho exarado pela Autoridade Competente nos autos do presente processo. 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO - PREGOEIRO (A): 

LEILANE DA SILVA, servidora do quadro efetivo do município de Anahy, ocupante do cargo 
de Assistente Administrativo 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 

Jaqueline Ribeiro do Amaral – Servidora do quadro efetivo do município de Anahy 

Leni Rodrigues do Nascimento Reis – Servidora do quadro comissionado do município de 
Anahy 

David Welinton Carvalho Scappa – Servidor do quadro efetivo do município de Anahy 

http://www.bnc.org.br/


 
Romildo Moraes da Cruz – Servidor do quadro efetivo do município de Anahy  

Roseli Aparecida Simões Miranda – Servidora do quadro efetivo do município de Anahy  

Silvia Adriana Possa – Servidora do quadro efetivo do município de Anahy  

Portaria nº 6.159 de 11 de junho de 2024. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta das Dotações 
Orçamentárias:  

 
Órgão: 11 - Depto de Esportes, Recreação e Lazer 
Unidade: 2 - Divisão de Esportes 
Ação: 2480 - Manutenção das Atividades da Divisão de Esportes  
Funcional: 0027.0811.0370 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 281 - Modalidade de Aplicação: 3449052000000000000 - Equipamentos e material 
permanente. 
Vínculo :1072 - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA 
Referência: 585 - Modalidade de Aplicação: 3449052000000000000 - Equipamentos e material 
permanente. 

 
1. DO OBJETO E CONDIÇÕES 
A presente licitação tem por objeto o fornecimento dos projetos técnicos e executivos, documentos 
complementares e ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de 
energia solar fotovoltaico on-grid homologado e comissionado pelo órgão competente, na cobertura do 
Ginasio de Esportes Municipal de Anahy, para atender as necessidades as necessidades do Departamento 
de Meio Ambiente conforme repasse nº 4101051/2023 com o PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA – 
EDITAL 001/2023. 
                                                         
1.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.1.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 20/06/2024 das 14:00 até às 08:00 horas do dia 
04/07/2024. 
1.1.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 04/07/2024. 
1.1.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 04/07/2024. 
1.1.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
1.1.5. LOCAL:  http://www.bnc.org.br “Acesso Identificado”. 
1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Nacional de Compras. 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do MUNICÍPIO DE ANAHY – Agente de 
Contratação denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (http://www.bnc.org.br). 
 
2. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
2.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo 
específico no sítio eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras pelo qual serão respondidos os 
esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame; 
2.2. RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 13 das Condições Gerais deste Edital; 
2.3. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados na página do 
Portal da Transparência do Município de Anahy. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MUNICÍPIO DE 
ANAHY, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
3.2.3. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da 
Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 
3.2.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 14.133/21; 
3.2.5.1.  Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei n.º 14.133/21 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo licitatório. 
3.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 
3.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão ou 
incorporação; 
3.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 
3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser 
realizado em (http://www.bnc.org.br). 
 A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se 
sujeita às penalidades cabíveis. 
 
4. DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 
4.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.anahy.pr.gov.br em 
“Processos Licitatórios” ou em (http://www.bnc.org.br). 
4.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação 
referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados 
inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BNC, não 
cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com 
referência ao edital em questão. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BNC – Bolsa Nacional de Compras, 
(42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
5.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC 
- Bolsa Nacional de Compras ou pela Prefeitura do Município de ANAHY, devidamente justificada. 
5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
5.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico, implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

http://www.bnc.org.br/
http://www.anahy.pr.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br


 
b) Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
 
7. PROPOSTA INICIAL 
7.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema de compras eletrônicas: 
7.1.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no 
edital; 
7.1.2. A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
7.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de 
compras eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital. 
7.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o 
prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou 
desistência da(s) proposta(s). 
7.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
8.1.1. Valor unitário e total do item. 
8.1.2. Marca; 
8.1.3. Modelo; 
8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
8.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
9.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, apresentem preços 
inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação, não tiverem sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, contenham vícios insanáveis ou 



 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, através da razão social, endereço, 
telefone ou qualquer outra informação que possibilite a identificação prévia da empresa. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 
licitantes. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2, Das 
Condições Específicas deste Edital. 
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.8. Poderá ser estabelecido intervalo mínimo de diferença de lances, a critério do pregoeiro. 
9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
9.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 
9.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
9.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos Art. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.22. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 



 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.23. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.28.2. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
9.28.2.1. Juntamente com a proposta realinhada, é obrigatório o envio do Catálogo/Prospecto/folder 

do fabricante do (s) produto (s) cotado (s), em língua portuguesa, com especificações técnicas 
detalhadas para comprovação de compatibilidade às exigências técnicas do item, conforme o 
descritivo do Anexo I. A não apresentação implicará na desclassificação do licitante.  

9.28.3. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 
9.29. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 
10.2. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) 
preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários simbólicos ou global, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
10.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
10.5.1. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 



 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico. 
10.5.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.7. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
10.8. O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.8.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de 
habilitação (conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 
11.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.3. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
11.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances fechados. 
 
12. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
12.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido 
neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto oferecido para cada item da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item, cotados 
em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido 
no edital. 
12.1.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de 
preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) 
reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 
12.1.2. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 
jurídica. 
12.1.3. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 
12.2. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 



 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme Anexo III. 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
13.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.5. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 
13.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
13.7. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
13.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
13.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
13.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: http:// 
https://anahy.atende.net/cidadao; http://www.bnc.org.br. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
14.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, 
com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
14.2. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 
14.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta, bem como a retirada na Divisão 
de Licitações e Contratos. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
15.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
15.4. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
15.5. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
15.6. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
15.7. deixar de apresentar amostra; 
15.8. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
15.9. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.10. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
15.11. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
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durante a licitação 
15.12. fraudar a licitação 
15.13. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
15.14. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.15. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.16. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
15.17. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.18. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
15.19. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
15.20. advertência;  
15.21. multa; 
15.22. impedimento de licitar e contratar e 
15.23. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
15.24. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.25. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.26. as peculiaridades do caso concreto 
15.27. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.28. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.29. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
15.30. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
15.31. Para as infrações previstas nos itens 15.1, 15.2 e 15.8, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
15.32. Para as infrações previstas nos itens 15.10, 15.11, 15.12, 15.16 e 15.17, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
15.33. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.34. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.35. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1, 15.2 e 15.8, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.36. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.10, 15.11, 15.12, 15.16 e 15.17, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1, 15.2 e 15.8 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.37. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.8, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
15.38. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
15.39. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.40. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.41. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.42. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
16.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
16.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
16.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (Trinta) dias após a entrega da totalidade solicitada  
e conclusão dos serviços, com apresentação da nota fiscal eletrônica que deverá ser enviada para o e-mail: 
prefanahy_compras@hotmail.com e da Autorização de Fornecimento; e dos documentos que comprovem 
sua regularidade com os encargos sociais constituídos por lei, sendo: 
17.1.1. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
17.1.2. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
17.1.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF. 
17.1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF. 

17.1.5. Na elaboração da nota fiscal a empresa deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 2.200, 
de 12 de setembro de 2023 e Instrução Normativa RFB n° 2.145/23, de 26 de junho de 2023, que dispõe 
sobre a retenção do imposto de renda incidente na fonte sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração direta do município de 
Anahy/PR, inclusive suas autarquias e fundações, e a Câmara Municipal. 
17.2. O pagamento será realizado em conformidade com o Decreto Federal nº. 7.507, de junho de 
2011, Art. 2º, § 1º, o qual esclarece que todos os pagamentos serão efetuados por meio de conta bancária 
da empresa. 
 
18. DAS PENALIDADES  
18.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega do material, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ANAHY pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas de até 10% (dez por cento) calculado 
sobre o valor proposto pela empresa, por qualquer razões já expostas. 
 
19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
19.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
19.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 



 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
19.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
19.2.3. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
19.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 
19.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
19.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
19.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.”. 
 
20. DA GESTÃO DO CONTRATO 
20.1. Será nomeado (a) o (a) Gestor (a) dos contratos/Atas de Registro de Preços advindos desta 
licitação, no próprio instrumento de contratação, para acompanhar sistematicamente o desenvolvimento do 
contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais 
irregularidades ou distorções existentes. 
 
21. DA FISCALIZAÇÃO  
21.1. Serão nomeados (as) os Fiscais dos contratos/Atas de Registro de Preços advindos desta 
licitação, no próprio instrumento de contratação, para verificar se a execução do objeto do contrato está 
ocorrendo conforme as normas e procedimentos previstos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for necessário para regular as 
faltas ou defeitos observados. 
21.2. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
CONTRATANTE, por intermédio do setor de compras, que acompanhará a entrega do produto/prestação 
do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas. 
20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e 
terá as seguintes atribuições: 
a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc; 
b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 
mercadoria; 
c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) 
em desacordo com as especificações exigidas; 
d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 
e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 
o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 



 
h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 
previstas neste instrumento; 
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento; 
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 
quando essa discordar do CONTRATANTE; 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 
o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos 
mesmos julgados necessários. 
 
22. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 
22.1. O Preposto designado na Declaração de Indicação do Preposto da Licitante deverá realizar, no 
âmbito da empresa, os encaminhamentos e resoluções de possíveis situações detectadas pelo Fiscal e/ou 
Gestor do Contrato, no caso de ausência do preposto, o suplente designado deverá cumprir com os 
encaminhamentos. 
 
23. DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO OFICIAIS 
23.1. Conforme disposto na alínea “a” do Parágrafo Primeiro do Artigo no 8 do Decreto Municipal no 
1.914 de 06 de abril de 2021, a empresa licitante deverá indicar no Anexo IV, o telefone celular que opera o 
aplicativo Whatssap, e o e-mail que serão utilizados como meios de comunicação oficial do contrato para 
fins de notificação e intimações oficiais decorrentes da contratação. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 
equivalente. 
24.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo 
com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, 
para execução do serviço. 
24.3. facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do 
ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar as decisões. 
24.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta 
licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada. 
24.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do 
prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas 
24.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
24.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
24.8. A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme estabelecido no art. 125. 
24.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 
24.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 
específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens constantes 
no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 
24.11. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 
expressa da Administração. 
24.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 



 
24.13. O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
24.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 
24.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela 
24.16. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do 
Portal Eletrônico http://www.bnc.org.br ou www.anahy.pr.gov.br em “Processos Licitatórios”. 
24.17. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 
pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à 
aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 
conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
24.18. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 
disposições do primeiro. 
24.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.20. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 
a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim 
de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
24.21. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 
24.22. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 
recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar 
qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou 
comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
24.23. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.24. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
24.25. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Licitações, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 ou pelo telefone (45) 3249-1149 e e-
mail: licitacaoanahy@outlook.com. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico 
http://www.bnc.org.br. 

Anahy-PR, 19 de junho de 2024. 
 

 
CARLOS ANTONIO REIS 

Prefeito Municipal 
 
 

ROMILDO MORAES DA CRUZ 
Responsável Pelo Edital 

 
 

Marcus Vinicius Nascimento Reis 
Procurador Jurídico do Município 

OAB/PR: 69.744 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. INSTRUMENTO DE REPASSE Nº: 4101051/2023 ITAIPU BINACIONAL. 
 
2. OBJETO: Fornecimento dos projetos técnicos e executivos, documentos complementares e ART, 
materiais, equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on-
grid homologado e comissionado pelo órgão competente, na cobertura do Ginasio de Esportes Municipal de 
Anahy, para atender as necessidades do Departamento de Meio Ambiente conforme repasse nº 
4101051/2023 com o PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA – EDITAL 001/2023. 
 
3. DADOS DO PROPONENTE: 
Prefeitura Municipal de Anahy - Paraná 
Inscrita no CNPJ: 95.594.800/0001-94 
Endereço: Rua Vereador Leonardo Aparecido Dobicz, 591 – Anahy – Paraná 
CEP: 85.425-000 

 

4. DADOS DO RESPONSÁVEL: 
Nome do Prefeito: Carlos Antonio Reis 
Portador do CPF: nº 525.179.269-72, RG nº 3.926.005-0 SSP/PR 
Endereço: Rua Bandeirantes, 766, Centro, Anahy– PR, CEP – 85.425-000 
Telefone: 45-99803-4084 
Endereço eletrônico: calaoanahy@hotmail.com 

 

5. DA NECESSIDADE – JUSTIFICATIVA 

A sustentabilidade é uma preocupação crescente, uma vez que os recursos naturais estão cada vez mais 
ameaçados em consequência da ação humana. 
Preocupada com o meio ambiente a administração municipal busca implantar alternativas sustentáveis, 
dentre essas alternativas optamos pela energia solar. 
O planeta está em constante desenvolvimento, por isso, é muito importante destacar a energia solar e a 
sustentabilidade para que a manutenção dos recursos naturais seja feita de forma consciente. 
Além de ser uma tecnologia econômica e renovável, também contribui para um município mais sustentável. 
Em vista disso, energia solar e sustentabilidade trazem diversos benefícios para o meio ambiente, 
como: redução de poluição por fontes contaminadoras (carvão) e de gases do efeito estufa, diminuição do 
desmatamento e elevação do uso de recursos naturais. 
  
6. PROJETOS DOS SISTEMAS DE GERAÇÃO SOLAR FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE.  

A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado, juntamente com as 
liberações e pareceres da COPEL, contendo: locação de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, 
caixas de conexão, proteção e componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar 
planilha dos equipamentos e materiais componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico, 
informando marca, modelo, especificações técnicas e quantitativos para os componentes. Para os sistemas 
fotovoltaicos serão aceitas perdas globais máximas de 20%. Como perdas globais, entenda-se todos os 
fatores que acarretam diminuição na energia efetivamente entregue pelo sistema em relação ao valor ideal, 
ou seja, considerando apenas a potência pico do sistema e os HSP (Horas de Sol Pico) da instalação. 
Fatores de perdas típicos são: perdas no inversor CC/CA; de sombreamento; coeficientes de temperatura; 
associação de módulos com diferentes características no painel fotovoltaico (mismatching), entre outros.   

 
7.  PARÂMETROS TÉCNICOS DO EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE 
MICROGERAÇÃO/MINIGERAÇÃO FOTOVOLTAICO CONECTADA A REDE 
Esta atividade visa o aproveitamento da luz solar como alternativa renovável e sustentável para a geração 
de energia elétrica de forma descentralizada. 

mailto:calaoanahy@hotmail.com


 
O valor do investimento será com base na soma da potência das placas fotovoltaicas instaladas em cada 
sistema. 

No custo unitário desta atividade estão considerados os serviços de instalação, fornecimento de materiais e 
estruturas para fixação, projetos técnicos e documentos para liberação do sistema e homologação na rede 
da concessionária de energia local, entre outros itens necessários. 

 

7.1. Requisitos técnicos 

a) Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de energia (sistema 
ON-GRID).  

b) Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;  

c) Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da potência dos módulos 
solares (placas), como exemplificado na Tabela 1.  

d) Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção - string box 
(quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;  

e) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema 
de monitoramento wi-fi; 

f) Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência à classe 5 NBR 
NM 280;  

g) Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;  

h) Aterramento adequado conforme normas vigentes;  

i) Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação do sistema de 
geração fotovoltaica;  

j) Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;  

k) Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e acessórios para 
fixação dos módulos;  

l) Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;  

m) Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste e livre de sombras.  

n) Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e afins, para total 
funcionamento e homologação da distribuidora de energia. 

 

7.2. Local de Instalação do sistema de geração fotovoltaico 

7.2.1. Em imóvel de propriedade da BENEFICIÁRIA, sendo, no Ginasio de Esportes Municipal de 
Anahy. 

7.2.2. Estrutura para instalação do sistema: 

7.2.2.1. Em cobertura de edificações. 

7.2.3. No caso de instalar em estrutura existente, considerar sua capacidade de suporte e, caso 
necessário, prever reforço estrutural, sendo responsabilidade da BENFICIÁRIA o custeio. 
 

7.3. Dimensionamento do sistema 

No sistema de Geração Fotovoltaico o Inversor, por ser o equipamento individual mais caro de uma 
planta solar, cerca de 25~30% do custo total do sistema, é interessante dimensionar no projeto a 
potência nominal máxima do inversor e das placas solares conforme Tabela 1, para reduzir os 
custos e maximizar o retorno do investimento. 



 
As placas solares, como por exemplo de 405 Wp, só atingirão a potência máxima com a orientação 
perfeita para o norte, com o sol a pino e a temperatura das placas na casa dos 25ºC. Ou seja, 
acontece poucas horas por ano. 

Tabela 1 - Exemplo de dimensionamento (oversizing) do sistema fotovoltaico 
 

 
Potência 

Inversor (kW) 

Soma da potência 

das placas (kWp) 

Oversizing 

de projeto 

Exemplo 1 36 43,2 120% 

Exemplo 2 20 25 125% 

Exemplo 3 50 65 130% 

Para os exemplos acima, a potência nominal despachada está limitada a capacidade do inverso, ou 
seja, a homologação do sistema considera esse valor. 

 

7.4. Informações Complementares 

A homologação do sistema de geração fotovoltaica junta a concessionária local considera a 
potência nominal máxima despachada, limitada pela capacidade do inversor. 

Em fevereiro de 2023, a Resolução ANEEL 1.059 (07.02.2023), art. 23 parágrafo 1º definiu que: 

Unidade consumidora com carga e/ou geração maior que 50 kW e menor ou igual a 75 kW pode ser 
enquadrada no Grupo A, desde que tenha potencial de prejudicar a prestação do serviço a outros 
consumidores e demais usuários, e seja justificado no estudo da distribuidora. 

 

Em síntese, sistema fotovoltaico com potência maior que 50kW e menor ou igual a 75kW podem 
ocasionar na cobrança de demanda contratada (Grupo B), reduzindo significativamente a economia 
do sistema na ordem de 20%. 

Diante do exposto é oportuno consulta prévia a concessionária antes de implantação do sistema ou 
projetar o sistema de potência nominal máxima de 50kW. 

A BENEFICIÁRIA deve preferencialmente realizar o processo de licitação único (global) 
incorporando os custos de projeto, documentação e estrutura de suporte/fixação. 

Recomenda-se a BENEFICIÁRIA condicionar 30% do pagamento ao fornecedor mediante 
homologação do sistema fotovoltaico à concessionária de energia. 

 

8. DO  REGIME DE EXECUÇÃO - FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1.  A execução dos serviços será de forma indireta pelo menor preço Global. 

Justificasse realizar a contratação global tendo em vista que um equipamento depende do outro para se ter 
o bom funcionamento além de que se faz necessário a execução da estrutura onde os equipamentos serão 
instalados, todos os projetos necessários e a liberação dos projetos perante a COPEL. 

 

 



 
9. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1.  Promovemos pesquisa de mercado e/ou através de tabelas de preços especificas, conforme 
orçamentos em anexo, sendo que o menor preço encontrado foi de R$ 179.718,50 (cento e setenta e 
nove mil setecentos e dezoito reais e cinquenta centavos) sendo este o valor que sugerimos seja 
adotado como preço máximo a ser admitido no certame.  

 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado mensalmente, após a execução dos serviços ou entrega dos 
equipamentos. 

9.2 Na nota fiscal a ser emitida deverá estar discriminado o objeto como “instalação de um sistema de fonte 

incentivada”, mas deverá conter observação com o detalhamento dos valores individuais para: 

9.2.1 Elaboração do projeto da Usina, suporte de placas, Mão de obra de instalação global e start-up do 
sistema, materiais necessários para a execução da usina.  

              9.2.2 Módulos fotovoltaicos (aprovados pela COPEL) e Inversores (aprovados pela COPEL). Será 
fornecida nota de Materiais pela contratada. 

9.3. Para a liberação do pagamento, deverá ser encaminhada nota fiscal eletrônica ou outra equivalente ao 
Departamento responsável, acompanhada das seguintes certidões: 

a) Prova   de   regularidade   com   a   Fazenda   Nacional,   mediante   a apresentação  de  certidão  
expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-
Geral  da  Fazenda  Nacional (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  
Ativa  da União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  os  créditos  tributários  relativos às 
contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do  artigo  11  da  Lei  nº  8.212,  
de  24  de  julho  de  1991,  às  contribuições instituídas  a  título  de  substituição,  e  às  contribuições  
devidas,  por  lei,  a terceiros;  

b) Prova de regularidade perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de Serviço - FGTS,  mediante  
apresentação  do  Certificado  de  Regularidade  do FGTS – CRF, fornecida pela Caixa Econômica Federal 
–CEF; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão Negativa 
de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, quando se tratar de 
empresa constituída no Município de Itaipulândia. 

9.4. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, 
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 

9.5. O Município fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos 
recolhimentos exigidos em lei. 

9.6. As Notas Fiscais devem conter especificação detalha dos serviços, constando também o número do 
pedido de empenho no rodapé da nota que deverá ser emitida em nome de MUNICIPIO DE ANAHY.    

 

11. DOS PRAZOS - PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRORROGAÇÃO E VIGÊNCIA 

10.1. O prazo para execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato ou ordem de serviço. 

10.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
ordem de execução dos serviços, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado pelo 
CONTRATADO. 

 

12. DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Os serviços deverão ser realizados conforme termo de referência, memorial descritivo ou conforme a 
necessidade do Município, que procederá a requisição dos serviços nas quantidades que lhe convier, 
realizada dentro do prazo da contratação.  



 
9.2. Os serviços prestados serão recusados nos seguintes casos:  

a. quando executados com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de referência e 
da proposta de preços;  

b. quando apresentarem eventuais vícios, incorreções de execução durante a vigência do contrato.  

11.3. Os serviços que forem recusados deverão ser refeitos sem qualquer ônus para o Município.  

11.4. Se os serviços contratados não forem realizados no prazo estipulado, o executante estará sujeito às 
sanções previstas no contrato.  

11.5. O recebimento dos serviços realizados, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do 
executante pela qualidade, forma e técnica de execução, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas durante todo o prazo de vigência do contrato. 

11.6. Para o(s) serviços(s) realizado(s) e não aceito(s) após verificação realizada por servidor designado 
(Fiscal do contrato), a CONTRATADA se obriga a refazer às suas expensas, os serviços contratados, sem 
prejuízo das penalidades previstas neste edital. 

11.7. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Contratante (Fiscal do Contrato).  

11.8. Quaisquer exigências do município inerentes ao objeto do presente contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada.  

11.9. Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pelo órgão 
competente e enviados ao setor financeiro do Município para o pagamento devido.  

11.10. Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades 
apontadas, no que couber.  

11.11. Fica designado como gestor do Contrato, a Prefeita Municipal, para que promova todas as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato, em especial:  

a. propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e 
na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  

b. encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos competentes para 
a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver indícios de apropriação indébita e 
de prejuízo ao Erário;  

c. receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado,  

d. atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;  

e. promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 
constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas pertinentes;  

f. manter controle adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas 
as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas 
informações e relatórios apresentados pelo fiscal;  

g. propor medidas que melhorem a execução do contrato.  

11.12. Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e 
ainda: 

a. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

b. Acompanhar e fiscalizar os serviços, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua prestação e de 
tudo dar ciência à CONTRATADA, para a fiel execução dos serviços durante toda a vigência do Contrato;  

c. sustar, recusar, mandar refazer quaisquer serviços, obras ou equipamentos, que estejam em 
desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do Termo de Referência, determinando para a 
correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em desconformidade com o solicitado;  

d. conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou equivalentes, 
devendo aferir a prestação dos serviços, quando executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;  

e. solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a perfeita 
execução dos serviços; crie obstáculos à fiscalização; não corresponda às técnicas ou às exigências 



 
disciplinares do Órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam inadequados à execução dos 
serviços, que venha causar embaraço à fiscalização em razão de procedimentos incompatíveis com o 
exercício de sua função.  

11.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

11.14. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  

11.15. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo gestor. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

12.1. Emitir a Ordem de Execução de Serviço no prazo de até 10 (dez) dias após a entrega da garantia 
contratual.  
12.2. Proporcionar as condições necessárias para o cumprimento do objeto desta contratação.  
12.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários ao 
cumprimento do objeto deste Contrato.  
12.4. Recusar o recebimento do serviço que não estiverem em conformidade com as especificações 
constantes da proposta apresentada pela Contratada, bem como em desacordo com o projeto básico.  
12.5. Acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, a execução dos serviços.  
12.6. Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste Contrato.  
12.7. Solicitar o reparo, a correção ou a substituição do objeto do Contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções.  
12.8. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada no cumprimento do objeto deste Contrato, 
determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias às soluções dos problemas.  
12.9. Exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a 
manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.  
12.10. Comunicar à Contratada, imediatamente após o seu recebimento, qualquer reclamação, interpelação 
ou ação de terceiros, que de alguma forma possam implicar responsabilidade da Contratada.  
12.11. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas 
ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.  
12.12. Efetuar o pagamento da fatura após a liquidação da despesa pela fiscalização.  
12.13 Executar a terraplanagem e o asfalto do local onde será instalado o estacionamento solar. 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, Especificações 

Complementares, bem como de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, podendo a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de Itaipulândia 

recusar o serviço e materiais julgados inadequados, fora de padrões e/ou de baixa qualidade, ou mesmo se 

constatado que não atendam as normas da COPEL pertinentes; 

14.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura do contrato. 

14.3. Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas, deficiências ou 

atrasos dos serviços executados. 

14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 



 
14.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e legislação em vigor; 

14.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

14.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

14.8. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

14.9. Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso de uniformes e EPI’s 

adequados à execução dos serviços, fornecer equipamentos compatíveis para a realização das tarefas, 

bem como tomar as precauções necessárias para que os serviços previstos sejam feitos de maneira 

segura, em relação aos seus empregados/contratados e demais usuários do Paço Municipal. 

14.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução dos serviços. 

14.11. A fiscalização da CONTRATANTE se comunicará periodicamente com a CONTRATADA através do 

endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA receber e 

verificar os avisos enviados periodicamente pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua 

conta de e-mail ou falta de recebimento dos avisos como justificativas para atrasos ou descumprimento de 

quaisquer procedimentos informados via e-mail pelo fiscal da CONTRATANTE. 

14.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

14.14. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do projeto proposto por 

ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como especificações de materiais, serviços e 

quantidades determinados em planilha de estimativa orçamentária, especificações de materiais, serviços e 

procedimentos descritos em pranchas de desenhos e detalhes, além das especificações contidas no 

presente documento. 

14.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

14.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo com as Normas e Especificações Técnicas. 

14.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem permitir o trabalho de pessoas que estejam no grupo 

de risco da COVID-19. 

14.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.18.1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

14.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

14.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 



 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação 

14.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as normas 

de segurança da CONTRATANTE; 

14.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

14.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 

14.24. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

14.25. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

14.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE; 

14.27. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referente ao 

objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e nº. 

12.378/2010); 

14.28. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

14.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

14.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 

bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 

14.31. Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, quando for o 

caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a 

segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade. 

14.32. Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a COPEL ou a 

terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora contratados, bem como arcar com 

qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou administrativos. 

14.33. Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em caso de 

acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da 

CONTRATANTE ou de terceiros. 

14.34. Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a execução dos 

serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou de terceiros, 

comunicando imediatamente o ocorrido. 

14.35. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 

14.36. Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida, por ocasião do 

início dos serviços; 

14.37. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que possam afetá-lo, 

não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas 

condições; 

14.38. Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento; 



 
14.39. Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar como 

coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e ficará responsável por atuar 

junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido de orientar e garantir a fiel execução dos serviços; 

14.40. A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais todas as informações 

e instruções técnicas necessárias à correta execução do projeto, tais como pranchas de desenhos e 

detalhes, planilha de materiais e serviços, bem como as orientações do presente. 

14.41. É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra, salvo 

autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta exigência sujeitará a 

contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os materiais, caso um ou outro não atendam as 

recomendações de projeto, cabendo o ônus de retrabalhos e substituições de materiais inteira- mente à 

CONTRATADA. 

14.42. Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e ferramentas, bem 

como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, não deixando materiais e ferramentas de trabalho 

expostos, quando não estiverem sendo utilizados, retirando-os após o término dos respectivos serviços, 

sendo que, em caso de necessidade, a CONTRATANTE destinará área específica para este fim; 

14.43. Isentar a Prefeitura Municipal de Itaipulândia de qualquer tipo de responsabilidade em autuações 

lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais causados por quaisquer deficiências na 

realização dos serviços; 

14.44. Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer documentação 

necessária para a continuidade da operação, fornecendo à CONTRATANTE cópia da referida 

documentação. 

14.45. Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COPEL. Os módulos fotovoltaicos 

devem possuir VIDA ÚTIL mínima de 25 (vinte e cinco) ANOS. A comprovação se dará por apresentação de 

catálogo ou declaração do fabricante; 

 

15.  CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

14.1. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá sofrer reajuste de preços com 
embasamento legal e acordo formal entre as partes, com base no índice: INPC.  

14.2. Para fins de cálculo do reajuste, far-se-á mediante a seguinte fórmula: 

Ir = (I1 – Io) / Io  

R = Vo x Ir  

V1 = Vo + R  

Onde:  

Io - índice correspondente à data base da proposta (data prevista para abertura da licitação);  

I1 - índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor;  

Ir - índice de reajustamento;  

R - Valor do reajustamento procurado;  

Vo - preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);  

V1 - preço final já reajustado.  

14.3. A periodicidade anual de que trata o critério de reajuste, será contada a partir da data limite para 
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir e está vinculada ao transcurso do prazo 
de 1 (um) ano, a contar da data da apresentação desta, para sua concessão. 

14.4. Será considerada nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de 
periodicidade inferior a um ano. 

14.5. Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste, ou de 
nova revisão, será a data em que a anterior revisão tiver ocorrido. 

 



 
16. - PRAZOS DE GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS  

15.1 A CONTRATADA, após a instalação, deverá apresentar certificados de garantias dos 

produtos/acessórios usados no sistema. 

16.1.1. De no mínimo 05 (cinco) anos contra falhas, com eficiência de 96% e vida útil de 10 (dez) 

anos para os inversores. 

16.1.2. De no mínimo 10 (dez) anos com performance de 80% e vida útil de 24 (vinte e quatro) anos 

para os módulos. 

16.1.3. De no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de vida útil para as estruturas metálicas utilizadas para 

suporte dos módulos (painéis solares), incluindo laudos e garantias contra corrosão e vento. 

16.2. Para o restante dos equipamentos, não incluídos dos itens i, ii, iii, a garantia fornecida pela 

CONTRATADA deve ser de no mínimo 05 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo dos 

produtos/serviço. 

16.3. A garantia deverá ser para todos os componentes que integram os 

acessórios/materiais/equipamentos, incluindo peças, mão de obra e atendimento no local. 

16.4. Os prazos de atendimento da Garantia serão os seguintes:  
16.4.1. Prazo para início do atendimento no local da instalação: 2 dias úteis.  
16.4.2. Prazos para conclusão do atendimento:  
16.4.2.1. Caso a solução do problema implique na substituição de módulos fotovoltaicos, o prazo será 
de 10 dias úteis;  

16.4.2.2. caso a solução do problema implique no conserto ou substituição de inversores, o prazo será 
de 20 dias úteis;  

16.4.2.3. caso a solução do problema implique na substituição de cabos expostos ao tempo, o prazo 
será de 10 dias úteis;  

16.4.2.4. caso a solução do problema implique na substituição em algum dos demais componentes 
eletrônicos do sistema, o prazo será de 5 dias úteis;  

16.4.2.5. caso a solução do problema esteja relacionada com a instalação do sistema e serviços de 
engenharia, o prazo será de 3 dias úteis.  

16.5. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA um número telefônico e um endereço eletrônico para 
abertura de chamados;  
16.6. Após a abertura do chamado, deverá ser enviado um e-mail para a CONTRATANTE contendo o 
número do protocolo, o resumo da descrição, data e hora da abertura do chamado;  
16.7. A CONTRATADA, após a realização dos serviços de manutenção e suporte técnico, deverá apr
 esentar um Relatório contendo: a identificação do chamado com número de protocolo único para 
cada ocorrência, data e hora de abertura e da conclusão do chamado, Status do atendimento, identificação 
do erro/defeito, técnico responsável, e outras informações pertinentes.  
16.8. Os eventuais atendimentos em Garantia serão executados no local de instalação (onsite) por 
técnico(s) especializado(s) da contratada ou da assistência técnica do fabricante, sem qualquer ônus para a 
Contratante. 

16- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. Na fase de Habilitação, a licitante deverá apresentar os documentos referentes ao registro ou 
inscrição da empresa e do responsável técnico competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, 
comprovando estar apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 
presente licitação.  

16.2 Os profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência estabelecida de acordo com 
o Decreto n° 90.922/85 – art. 4° - § 2°.  

16.3 As licitantes interessadas deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, em plena 
validade, como comprovação de qualificação técnica:  



 
16.3.1. Comprovação de CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  

16.3.2 Apresentação dos Atestados de Capacidade Técnica devidamente em nome da proponente, relativo 
à execução de sistemas de micro geradores/minigeradores fotovoltaicos com potência instalada nominal de 
no mínimo de 50 kWp, independentemente do tipo de instalação de sistema fotovoltaico, referente apenas 
a sistemas conectados à rede. 

16.3.3 Atestado de visita técnica, firmado por técnico do Departamento de Obras, comprovando que a 
licitante, por intermédio de seu responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou 
previamente o local da obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de 
engenharia do Município de Itaipulândia. 

16.3.3.1) A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no CREA e/ou no CAU, que foi identificado 
como responsável técnico da licitante. 

16.3.3.2) A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa, para isso no momento da 
visita técnica deverá ser apresentado documento que comprove que o mesmo seja o representante legal da 
empresa.  

16.3.3.3) O Termo de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita é um documento indispensável a ser 
incluído no envelope nº 01, sendo que a sua ausência inabilitará a licitante. 

16.3.3.4) A visita técnica terá por finalidade: 

16.3.3.4.1) Conhecimento das condições locais onde será prestado o serviço, para efetuar as medições e 
conferências que se fizerem necessárias para a correta elaboração de sua proposta, bem como para 
solicitação de outros esclarecimentos que julgarem necessários, afetos à visita. 

16.3.3.4.2) Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento das condições locais pertinentes à 
execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem desobrigam execução 
do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos serviços, a partir da assinatura do contrato, 
serão de responsabilidade da contratada. 

16.4  Comprovação de CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  

16.4.1 Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a inscrição ativa e regular 
do profissional junto ao CREA ou CFT.  

16.4.2 Comprovação do vínculo do profissional indicado como responsável técnico com o licitante.  

16.4.3 Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o profissional é 
responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente poderá ser comprovado através 
de documento que comprove vínculo de emprego, ou documento que comprove ser o profissional sócio da 
empresa, ou ainda, contrato civil de prestação de serviços.  

16.4.4 Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro de Pessoa física 
(responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junto a entidade profissional competente – 
Confea/CREA, CAU ou Conselho Federal dos Tecnicos Industriais - CFT. Para comprovação o de registro 
de pessoa física, será considerado os seguintes profissionais:  

No seguimento de edificação: Engenheiro civil, Arquiteto, Técnico com habilitação em edificações ou outro 
profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto licitado.  

No seguimento Elétrico: Técnico com habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro de energia ou Engenheiro 
eletricista, Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou outro profissional que comprove suas 
atribuições as atividades compatíveis ao objeto licitado. d) Atestado e/ou declaração, de execução de 
serviços equivalentes ou superiores ao objeto licitado, em nome do responsável técnico indicado 
(seguimento Elétrico). Os atestados e/ou declarações devera o ser comprovados através de Certidão de 
Acervo Técnico do responsável(eis) técnico(s), emitido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, CAU ou Conselho Federal dos Tecnicos Industriais – CFT. 

 

 

 



 
17 – GARANTIA DA PROPOSTA E DO CONTRATO 

17.1 Garantia e Manutenção da Proposta 

17.1.1 Solicitar patrimônio mínimo de 10% do valor da licitação e/ou garantia da proposta. 

17.2 Garantia e Manutenção do Contrato 

17.2.1 O adjudicatário, no prazo de 20 (vinte dias) após a assinatura do Contrato, prestará garantia no valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições 

previstas neste Edital. 

i. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 

cento). 

ii. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

17.2.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

mínimo de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual. 

17.2.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

17.2.4 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

i. Prejuízos diretos causados à administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

ii. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

iii. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

17.2.5 A modalidade segura garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

17.2.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal ou outro banco a ser informado no momento da contratação, com correção 

monetária. 

17.2.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

17.2.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

17.2.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

17.2.10 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

17.2.11 Será considerada extinta a garantia: 

i. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, me- diante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

ii. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação. 



 
17.2.12 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro garantia, deverá ter validade 

durante a vigência do contrato. 

17.2.13 A empresa a ser contratada deverá apresentar antes da assinatura do contrato 

documentação es que comprovem: a) NR-10 - Segurança – Eletricista de Instalações Elétricas de Alta e 

Baixa Tensão; (envolvidos na montagem devera o realizar esse curso e obter o certificado). b) NR-35 - 

Trabalhos em Altura; (envolvidos na montagem devera o realizar esse curso e obter o certificado). c) Todos 

os certificados deveram o ser emitidos por órgãos competentes credenciados ao Ministério de Educação e 

Cultura – MEC, ou por profissional técnico legalmente qualificado e vinculado junto ao CREA com a devida 

Anotação de Responsabilidade Tecnica – ART -, exceto quando emitido por Concessionarias e Energia 

Eletrica subsidiada a ANEEL. 

17.2.14 A empresa que não apresentar os documentos referidos será desclassificada. 

 
18- DA PESQUISA DE PREÇOS  
 
Valor Máximo do Lote: 179.718,50 (cento e setenta e nove mil setecentos e dezoito reais e cinquenta 
centavos) 
 

Item Descrição Und. Qde. Valor Máximo Unitário Valor Máximo 
Total 

01 Sistema fotovoltaico de 50 kWp – 
Telhado – Ginásio de Esportes 
Municipal de Anahy/PR 
 

kWp 50 3.594,37 179.718,50 

 
 
REFERÊNCIAS DE PREÇOS: 

EMPRESA 1: JOSE G BERTA SISTEMAS FOTOVOLTAICO - BIONOVA, CNPJ: 25.696.186/0001-96 - 
Avenida Sao Luiz, 1275, Terreosala 01 - Centro, Nova Aurora - PR, 85.410-000. 

 
EMPRESA 2:  ELÉTRICAXAVIER – ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ENERGIA SOLAR, CNPJ: 44.224.516/0001-
95 - Avenida São Luiz, 277 – Centro CEP: 85410-000 Nova Aurora Telefone (45) 99102-3137, Tel: (45) 3243 
– 2819, Cel: (45) 9 9985-5746, E-mail: lucas.eletricaxavier@hotmail.com. 
 
EMPRESA 3: GMC PLUS TECNOLOGIA LTDA – CNPJ: 03.437.588/0002-14 - Rua Hortência, 124 – Centro, 
Corbélia/PR, telefone: (46) 9 8401-4281, E-mail: solar@gmcplus.com.br. 
 
 
QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS 

QUANT DETALHAMENTO 
DO ITENS 

JOSE G BERTA 
SISTEMAS 

FOTOVOLTAICO 
- BIONOVA 

ELÉTRICAXAVIER 
– ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA E 
ENERGIA SOLAR 

GMC PLUS 
TECNOLOGIA 

LTDA 

MÉDIA R$ 

 
Lote 
01 

Sistema 
fotovoltaico de 50 
kWp – Telhado – 
Ginásio de 
Esportes Municipal 
de Anahy/PR. 

 
 

R$ 121.174.44 

 
 

R$ 202.531,00 

 
 

R$ 215.450,00 

 
 

R$ 179.718,50 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/ INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

19.1. Como condição de classificação poderá o Senhor Pregoeiro ou Comissão Permanente de Licitações 
promover, nos termos da Lei nº 14.133/2021 diligências que entender necessárias. 



 
19.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da contratação em pauta deverão 
ser solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva 
(art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código 
Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

 

Anahy, 02 de abril de 2024. 

 

  

CARLOS ANTONIO REIS 
Prefeito Municipal 

 
 
 



 
ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO 

1.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

a) A Documentação de habilitação deverá ser anexada nos termos do disposto do subitem 11 deste 

edital, antes da fase de lances nos prazos estipulados em edital. 

b) Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal de 

licitações BNC - deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Será 

aceita somente cópia legível, não sendo aceito documento cuja data esteja rasurada, facultado ao 

pregoeiro, qualquer tempo, se assim entender necessário, em caso de cópia simples ou publicação 

em órgão oficial, exigir um novo, no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

c) O pregoeiro poderá solicitar novos documentos complementares se assim entender, a serem 

anexados em (documentos complementares pós-disputa) do portal de licitações BNC para 

conferência. 

d) Todos os documentos apresentados deverão estar dentro de seu prazo  de  validade, 

sob pena de inabilitação do proponente. 

e) A não apresentação de quaisquer documentos descritos neste anexo implicará na 

inabilitação do licitante. 

 

1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato social e as alterações que 

indiquem os atuais sócios e o objeto do contrato), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 

eleição de seus atuais administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país; 

d) Declaração contendo informações para assinatura do contrato conforme ANEXO X. 

 

1.2.2. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente 

licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 



 
Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais, e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal dia Fazenda, do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. Caso não conste prazo de validade, essa será de, 

no máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que 

estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores. 

g) Prova de regularidade relativa a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei, sendo que estas 

poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores (Lei 12.440/2011) - (http://www.tst.jus.br/certidao). 

 

1.2.2.1. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme 

modelo do anexo V; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo do Anexo V; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99), conforme modelo do Anexo V; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, nos termos do Art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, conforme Anexo V. 

 

1.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa falência expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo 

expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

b) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 

certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

c) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 

(noventa) dias de sua emissão. 

 

1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, do estado de origem, que comprove sua habilitação para o 

exercício das atividades relativas aos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo 

http://www.tst.jus.br/certidao)


 
obrigatoriamente, o registro do responsável técnico da área. 

b) A comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá ser feita mediante 

a apresentação de pelo menos um atestado técnico fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da empresa, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

em nome do profissional habilitado responsável técnico pelo serviço, que comprove que a empresa 

executou serviço de fornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar 

fotovoltaica na categoria minigeração, do tipo conectado à rede (on-grid), vedado expressamente à 

apresentação de atestados e CATs de sistemas fotovoltaicos com potência inferior, com o objetivo de 

alcançar o valor de potência requerido pela soma das potências individuais. 

 

c) Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como, da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos e considerados essenciais para a execução contratual.  

 

d) A licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista para entrega 

da proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor de atestado de 

capacidade técnica devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida por este conselho, que comprove ter o profissional executado para 

órgão ou ente da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, o serviço de fornecimento, instalação e comissionamento 

de gerador solar fotovoltaico do tipo conectado à rede (on-grid) com capacidade mínima de 20 kWp, 

vedado expressamente a apresentação de CATs de sistema solar fotovoltaico com potência inferior, 

com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido pela soma das potências individuais.  

 
e) A licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista para entrega 

da proposta, profissional Engenheiro Civil habilitado de nível superior, devidamente registrado no 

CREA, para emissao de ART da parte civil do projeto. 

 
f) Os responsáveis técnicos pela execução do serviço descrito no item acima deve ter registro 

competente no conselho, sendo exigida a apresentação de certidão de registro e negativa de debitos  

correspondente. 

 
g) O vínculo dos profissionais acima poderá ser comprovado mediante um dos seguintes 

documentos:  

• Carteira de trabalho (CTPS), comprovando o vínculo empregatício do profissional com a 

empresa licitante na data da licitação;  



 
• Contrato Social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial, no 

caso de ser sócio proprietário da empresa licitante;  

• Contrato de prestação de serviços firmado com a empresa licitante.  

 

h) O(s) profissional (is) que apresentar (em) as CATs para comprovação da qualificação técnica 

acima deverá (ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) pelo acompanhamento da execução 

dos serviços de que tratam o objeto desta contratação. No caso de necessidade de substituição do 

responsável técnico, antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ou 

substituição da ART, conforme indicação do Conselho respectivo. O novo profissional deverá atender 

às exigências mínimas indicadas para habilitação conforme a este Termo de Referência e o Edital de 

Licitação, devendo ser submetido ao Gestor/Fiscal seus atestados e respectivas Certidões de Acervo 

Técnico do CREA.. 

 

1.3. Não será aceito pela Administração atestado/declaração de capacidade técnicos emitidos por 

pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outra atividade 

econômica a que pertença a Licitante. 

 

1.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado. 

 
1.5. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou autenticado por qualquer 

servidor da administração pública. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, 

podendo valer-se das disposições da Lei Federal 13.726/2018. 

 

1.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

1.6.1. Caso entenda necessário, o pregoeiro, por meio de diligência, poderá solicitar ao licitante a 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, devendo o licitante disponibilizar todas as 

informações pertinentes, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos 

se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a 

filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 



 
simultaneamente. 

 

1.8. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 

prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) 

dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

 
1.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 
1.10. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 



 
 

ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, 

acatando todas as disposições consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

1. Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO 01 

do Edital. PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

2. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 

validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar 

a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

5. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

Local e data 

 

 

Representante Legal 



 

ANEXO IV  

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 

XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXX, residente e 

domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 

XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 

XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 

XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 

poderes, para em seu nome representá-lo no(a)Pregão Eletrônico n.º 023/2024, podendo para tanto 

protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 

recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal 

cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

 

 

OUTORGANTE 



 
(timbre ou identificação do licitante) 

ANEXO V  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 

DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação 

e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 

especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

1.3. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi declarada inidônea para licitar por 

nenhum órgão federal, estadual ou municipal; 

1.4. Até a presente data não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob 

as penas cabíveis, nos termos do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021.  

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 

direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada. 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 



 
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

Local e data. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx 

Nome do representante legal 



 

ANEXO VI 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme ANEXO I; 

e pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga 

plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do 

Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu 



 
interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) Apresentar lance de preço; 

c) Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

d) Solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

f) Apresentar e retirar documentos; 

g) Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) Assinar documentos relativos às propostas; 

i) Emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

6. O presente Termo de Adesão é válido até  / /  , podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

 

Local e data: 

 

 

 

 

 

Assinatura:  

(reconhecer firma em cartório ou assinar com certificado digital válido) 



 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS- (LICITANTE DIRETO) 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante 

solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

V. O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 

 

Local e data: 

 

Responsável:  

 

Assinatura:  

(reconhecer firma em cartório ou assinar com certificado digital válido) 



 

ANEXO VII 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANAHY Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Rua Vereador Leonardo Aparecido Dobicz, n°. 591, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

95.594.800/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CARLOS ANTONIO REIS, 

brasileiro, casado, residente domiciliado na cidade de Anahy, sito, Rua Bandeirantes, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº. 525.179.269-72 e Portador da Cédula de Identidade nº. 

3.926.005-0 SSP/PR. 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 

neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, 

portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail 

XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

O presente Contrato será regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dos Municipais 2.079/2022, 

2.092/2022, 2.160/2022, 2.091/2022, 2.186/2023 e 2.200/2023, Instruções Normativas SCGM 001/2023, 

002/2023 e 003/2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 023/2024, do procedimento licitatório que 

originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

1. OBJETO: 

A presente licitação tem por objeto a implantação de sistema de geraçao fotovoltaica com 50 kwp, sobre a 
cobertura do Ginásio de Esportes Municipal de Anahy/PR, incluso todos os equipamentos, materiais, 
projetos e execução, atendendo as necessidades do Departamento de Meio Ambiente conforme repasse 
nº 4101051/2023 com o PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA – EDITAL 001/2023. 

 

Item 
 

Descrição do 
objeto 

Marca / Modelo Unidade de 
medida 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

1     R$ R$ 

 

2. FUNDAMENTO: 

2.1. Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 023/2024, objeto do processo administrativo n.º 

075/2024, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial. 

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1. Os bens deverão ser fornecidos entrega única, conforme demanda, conforme descrito no 

Termo de Referência. 

 



 
4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 

integrante deste contrato: 

4.2. O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE. 

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. Fica designado como gestor deste contrato o (a) senhor (a)  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, cargo de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX o qual 

desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordenação de 

despesa, bem como as alterações contratuais que se fizerem necessárias. 

6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelo (a) servidor (a) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, cargo de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a quem caberá, 

entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o aviso ao gestor 

quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações contratuais 

de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências necessárias. O recebimento das 

mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão devidamente instituída mediante atestado de 

recebimento na respectiva nota fiscal. 

6.3. A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores acima 

designados pela Administração, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para exercer 

toda e qualquer ação de orientação geral durante a execução contratual. 

6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências 
verificadas; 

6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências 



 
tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos 

que comprovem essas solicitações; 

6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de 

Administração os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de 

sanções administrativas. 

6.5. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.6. Caso a Contratada se torne inadimplente pela falta de execução total ou parcial do presente 

Contrato, serão aplicadas isoladas ou cumulativamente as sanções constantes no Decreto 

Municipal nº 02/2023. 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO: 

7.1. A entrega deverá ser executada no local indicado na ordem de compra, na forma, nos prazos e 

de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente 

contrato para todos os fins. 

 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 11 - Depto de Esportes, Recreação e Lazer 
Unidade: 2 - Divisão de Esportes 
Ação: 2480 - Manutenção das Atividades da Divisão de Esportes  
Funcional: 0027.0811.0370 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 281 - Modalidade de Aplicação: 3449052000000000000 - Equipamentos e material 
permanente. 
Vínculo :1072 - ITAIPU BINACIONAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA 
Referência: 585 - Modalidade de Aplicação: 3449052000000000000 - Equipamentos e material 
permanente. 
 
9. VIGÊNCIA: 

9.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sob pena de rescisão 

contratual e aplicação de penalidades por descumprimento contratual. 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o objeto 



 
com avarias ou defeitos; 

10.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 

com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente; 

10.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e 

no interesse da Administração; 

 

10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a conformidade do objeto 

recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção, sob pena das sanções cabíveis, nos termos do item 12. 

10.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 

ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 



 
10.2.9. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

10.2.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento da nota fiscal, contendo (Modalidade e o Número deste edital, Número da Nota de 

Empenho e Dados Bancários) ao fiscal do contrato. A Nota Fiscal deverá ser assinada pelo gestor do 

Contrato. 

11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos serviços efetivamente prestados, a administração 

deve realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros 

moratórios, nos termos do artigo 92, V, da Lei 14.133/2021. 

11.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

11.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em 

nome da CONTRATADA. 

11.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, por se tratar de aquisição de 

produtos e que há previsão de sanções administrativas no contrato 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1. Sem prejuízo do disposto no art. 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor - CDC, o prazo 

de garantia contratual será de no mínimo 12 (doze) meses, salvo prazo maior de garantia ofertada 

pelo fabricante do bem, a contar da data de início de operação. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 



 
seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos: 

I - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; 

II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) multa de 5% a 30%, nos seguintes casos: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

c) multa de 15% a 30%, nos seguintes casos: 

I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2.1. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal, 

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

14.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de 

prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o 

disposto nos itens acima. 

14.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n.º 14.133 de2021. 

14.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 



 
14.133, de 2021. 

14.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 

dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

14.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR. 

 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto nas hipóteses e condições estabelecidas nos artigos 

137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 

da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas compras. 

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico- financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

16.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.6. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

16.7. Nos termos do art. 131 da Lei 14.133/2021, os pedidos de alterações contratuais para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 



 
16.8. O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa motivação, 

para decidir os pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

após concluída a instrução dos referidos pedidos em processo administrativo próprio. 

 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais. 

17.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3. Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 

BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 

observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

17.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 

em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, 

segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos 

princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 

curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

17.8. O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 

poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme 

a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança 

dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a 

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 



 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11. Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente 

devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, 

deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo 

cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 

auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.13. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

segurança. 

17.14. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 

encarregado do CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a 

Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais 

legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e à 

Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga a agir em consonância 

às políticas internas da CONTRATANTE. 

18.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, 

por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes 

relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos da 

Lei Anticorrupção. 

18.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o 

pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 

entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE 

ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato. 

18.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma 

de relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, 

em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de 

dinheiro. 

18.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 

respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que 

obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

18.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste 



 
Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do 

instrumento contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a 

CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

19.2. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 

Anahy e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

19.3.  Fica eleito o foro de Corbélia, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na 

esfera administrativa.  

 

19.4. Local e data 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas 

1 – Nome: 

2 – Nome: 



 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 

para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º 023/2024, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2. Que a empresa não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa 

de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos 

valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização 

da licitação. 

3. Estar ciente que o limite de utilização dos benefícios previstos para as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte na Lei Complementar 123/2006 é de até R$ 4.800.000, e que esse 

limite vale por item ou total do certame e também para o acumulado de contratos firmados num 

mesmo exercício/ano. Ou seja, se no mesmo ano a empresa já firmou compromissos 

contratuais com montante igual a R$ 4.800.000, mesmo não tendo até a data da licitação 

faturado (emitido a devida nota fiscal), não pode mais usufruir 

dos benefícios da LC 123, visto que seu comprometimento ultrapassaria esse valor. Logo, a ME 

ou EPP poderá participar da licitação, porém, sem direito a qualquer benefício. 

4. Estar ciente que as MEs e EPPs deixam de ter o direito de regularizar sua documentação fiscal e 

o direito ao empate ficto em licitações em que o item seja superior a R$ 4.800.000. 

5. Estar ciente que as MEs e EPPs deixam de ter o direito de regularizar sua documentação fiscal e 

o direito ao empate ficto em licitações de obra se serviços de engenharia cujo valor estimado 

seja superior a R$4.800.000. 



 
6. Estar ciente que nos contratos com entrega estimada mensal ou com vigência de 12 meses, o 

valor de referência para fins de compromisso firmado com a Administração Pública deverá ser o 

VALOR ANUAL do contrato. 

 

 
Local e data.  
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
 
 



 

ANEXO IX  

DECLARAÇÃO LGPD. 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 

para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui 

as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 

fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; 

dentre outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 

da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, 

legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

4. Em cumprimento ao princípio da publicidade, previsto no Art. 37 caput da Constituição Federale 

demais orientações dos órgãos de controle, declara que concorda que todos os documentos 

fornecidos sendo estes de pessoa física ou jurídica serão publicados em sua integra no portal 

transparência juntamente com os demais documentos desta licitação e demais atos posteriores 

decorrente do certame. 

Local e data 

Representante Legal 



 

ANEXOX 
 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

 

1 - DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente: Agência: Banco: 

IE: Fone: Fax: 

Contador da empresa: Fone: 

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Função: 

Data de Nascimento: Estado Civil: 

Escolaridade: RG: Emissor: CPF: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

  

Fone: Celular: E-mail: 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

.................................de............................de ...... 

 

 

Representante Legal 

 


